
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.983 - ES (2016/0338484-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : LUZIA SONIA ZORZANELLI 
ADVOGADOS : MURILO JOSÉ BORGONOVO E OUTRO(S) - SC015836 

 MARCELO ZAN NASCIMENTO  - ES012322 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO RECURSO 
ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
ACOLHIDOS PARA FINS DE ESCLARECIMENTOS, SEM EFEITOS 
MODIFICATIVOS.
1. Nestes Aclaratórios, a embargante sustenta: "REsp pleiteia o reconhecimento 
da interrupção da prescrição por força do ajuizamento de ação civil pública 
pretérita (não transitada em julgado) quando há pedido formulado em ação 
individual autônoma; acórdão proferido baseia-se em julgado que definiu termo 
prescricional para se propor Execução de Ação Civil Pública" (fl. 290, e-STJ).
2. Na verdade, não se verifica na espécie os pressupostos necessários e exigidos 
pelo art. 1.022 do CPC/2015 para acolhimento dos Aclaratórios, visto que 
nenhuma omissão, obscuridade, contradição ou erro material existe no corpo do 
decisum que justifique o oferecimento desse recurso. 
3. Contudo, para evitar novos questionamentos, acolhem-se os Embargos 
Declaratórios para prestar esclarecimentos, sem, no entanto, dar-lhes efeitos 
infringentes.
4. Realmente, a propositura de ação coletiva interrompe a prescrição apenas para 
a propositura da ação individual. Em relação ao pagamento de parcelas vencidas, 
a prescrição quinquenal tem como marco inicial o ajuizamento da ação individual.  
Logo, deve ser liquidado apenas o quinquênio anterior ao ajuizamento da ação 
individual.
5. Portanto, ainda que o ajuizamento da ação coletiva para reconhecimento de 
direito individual homogêneo interrompa o prazo prescricional das pretensões 
individuais de mesmo objeto, as parcelas pretéritas são contadas do ajuizamento 
da ação individual.
6. Embargos de Declaração acolhidos, sem efeito modificativo, apenas para
prestar esclarecimentos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos modificativos, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro 
Relator." 

 
 Brasília, 15 de agosto de 2017(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : LUZIA SONIA ZORZANELLI 
ADVOGADOS : MURILO JOSÉ BORGONOVO E OUTRO(S) - SC015836 
   MARCELO ZAN NASCIMENTO  - ES012322 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão assim ementado (fls. 275-276, e-STJ):

 PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. ADEQUAÇÃO AOS 
TETOS CONSTITUCIONAIS. EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 
41/2003. TERMO INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. DATA DO 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO INDIVIDUAL E NÃO DO AJUIZAMENTO 
DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INTELIGÊNCIA DO RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO 1.388.000/PR. REVISÃO DE RENDA MENSAL INICIAL. 
EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. DECADÊNCIA 
AFASTADA. ART. 26 DA LEI 8.870/1994. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.

Recurso Especial de Luzia Sonia Zorzanelli 
1. Inicialmente, destaco inexistir a alegada ofensa ao art. 1022 do 

CPC/2015, haja vista que a matéria em questão foi analisada, de forma completa 
e fundamentada, pelo Tribunal de origem.

2. A controvérsia consiste em definir o marco interruptivo do 
prazo prescricional para adequação do benefício previdenciário aos tetos 
constitucionais, se da citação na Ação Civil Pública ou se da Ação Individual.

Quanto ao tema, o STJ firmou a tese repetitiva no sentido de que o 
prazo prescricional para a execução individual é contado do trânsito em julgado da 
sentença coletiva.

3. O Tribunal a quo decidiu em harmonia com o representativo da 
controvérsia (REsp 1.388.000/PR, Corte Especial, Relator Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Relator para o acórdão Ministro Og Fernandes, DJe 
12/4/2016), pois a pretensão individual surge com o trânsito em julgado da 
sentença proferida em Ação Civil Pública, cabendo a cada prejudicado provar seu 
enquadramento na previsão albergada pela sentença.

Recurso Especial do INSS 
4. O prazo decadencial previsto no art. 103 da Lei 8.213/1991 

aplica-se somente aos casos em que o segurado busca a revisão do ato de 
concessão do benefício previdenciário.

5. A pretendida extensão do disposto no mencionado dispositivo 
legal ao caso dos autos – revisão da renda mensal no intuito de que sejam 
observados os novos valores do teto definido nas Emendas Constitucionais 
20/1998 e 41/2003, ou seja, reajustamento da renda mensal inicial – é inadequada, 
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porquanto o autor requer aplicação de normas supervenientes à data da 
concessão do benefício.

8. O Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre o art. 26 
da Lei 8.870/94 pois limitou-se a reconhecer o direito de readequação dos valores 
à luz de entendimento firmado pelo STF . Incidência da Súmula 211 do STJ.

6. Recursos Especiais não providos.

 

A embargante alega, em suma, que o decisum foi omisso (fl.  290, e-STJ): 

 
Decisão proferida trata de tema diverso do discutido no RESP – 

REsp pleiteia o reconhecimento da interrupção da prescrição por força do 
ajuizamento de ação civil pública pretérita (não transitada em julgado) quando há 
pedido formulado em ação individual autônoma; acórdão proferido baseia-se em 
julgado que definiu termo prescricional para se propor Execução de Ação Civil 
Pública.

Não foram apresentadas Impugnações aos Embargos de Declaração.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 12.6.2017.

No acórdão a quo ficou consignado (fl. 120, e-STJ):

No que tange a prescrição quinquenal, o termo a quo do prazo 
prescricional, ao contrário do defendido pela autora, não se fixa no quinquênio 
anterior à data de ajuizamento da Ação Civil Pública nº 
0004911-28.2011.4.03.6183, em 05/05/2011, mas no quinquênio que antecede ao 
ajuizamento da presente ação ordinária (10/09/2014), conforme bem decidiu a 
sentença.

Com efeito, a propositura de ação coletiva interrompe a prescrição apenas para 

a propositura da ação individual. Em relação ao pagamento de parcelas vencidas, a prescrição 

quinquenal tem como marco inicial o ajuizamento da ação individual. 

Logo, deve ser liquidado apenas o quinquênio anterior ao ajuizamento da ação 

individual. 

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente: 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO COLETIVA. INTERRUPÇÃO 
DA PRESCRIÇÃO. CITAÇÃO. AÇÃO INDIVIDUAL. ATRASADOS. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. SÚMULA 85/STJ. RECURSO ESPECIAL. 
ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária proposta pelos 
recorrentes contra  o  Estado  do  Rio de Janeiro, objetivando reconhecimento do 
direito  ao  reajuste  concedido pelo artigo 1º da Lei 1.206/87, bem como  o  
pagamento  de todas as diferenças vencidas não prescritas e vincendas.

2.  O  Tribunal  a quo negou provimento ao segundo Agravo 
Interno, e deu  parcial  provimento  ao  primeiro  Agravo  Regimental,  e assim 
consignou  na sua decisão: "De início, é de se afastada a prescrição de fundo de 
direito reconhecida na sentença, haja vista que se trata de  prestação  de trato 
sucessivo, a incidir o disposto na Súmula 85 do STJ. No entanto, não assiste razão 
aos autores quando afirmam que deve  ser  reconhecida  a  interrupção  da  
prescrição  em  razão do ajuizamento da ação coletiva pelo SinJustiça em março 
de 2002, o que enseja  o  pagamento  das  diferenças do reajuste de 24% a partir 
de março de 1997. Por certo, a propositura de ação coletiva com o mesmo objeto 
de ação individual tem o condão de interromper a prescrição.
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Ocorre  que  a  prescrição  é  interrompida  apenas  para os fins 
de ajuizamento  de  ação  individual  e  não para pagamento de parcelas vencidas.  
Dessa forma, a citação do Estado na ação mencionada pelos autores  não teve o 
condão de impedir o reconhecimento da prescrição quinquenal para pagamento 
das parcelas pretéritas." (fl. 859, grifei em itálico).

3.  Esclareça-se  que  a  prescrição  atinge  apenas  as  
prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da presente Ação 
Individual, nos termos da Súmula 85/STJ.

4.  A  citação  válida  no  processo  coletivo  interrompe  o  prazo 
prescricional para propositura da Ação individual.

5.  Ademais, a presente Ação Individual é autônoma e 
independente da Ação  Coletiva, sobretudo porque, in casu, não se tem notícia de 
que houve  o  pedido  de  suspensão no prazo de trinta dias, a contar da ciência 
nos autos do ajuizamento da Ação Coletiva, conforme dispõe o artigo 104 do 
CDC.

6. Não fizeram os recorrentes o devido cotejo analítico, e assim 
não demonstraram  as  circunstâncias  que  identificam  ou assemelham os casos  
confrontados,  com  indicação da similitude fática e jurídica entre eles.

7. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.559.883/RJ, Segunda Turma, Relator Ministro 

Herman Benjamin, julgado em 16/02/2016, DJe 23/05/2016)

Portanto, ainda que o ajuizamento da ação coletiva para reconhecimento de 

direito individual homogêneo interrompa o prazo prescricional das pretensões individuais de 

mesmo objeto, as parcelas pretéritas são contadas do ajuizamento da ação individual. 

Diante do exposto, acolho os Embargos Declaratórios tão somente para 

prestar esclarecimentos, sem efeito modificativo.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2016/0338484-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.645.983 / ES

Números Origem:  01103778720144025001  2014.50.01.110377-8  201450011103778  201560000714344  
201560000716371

PAUTA: 15/08/2017 JULGADO: 15/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. SAMARA DAPHNE BERTIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUZIA SONIA ZORZANELLI 
ADVOGADOS : MURILO JOSÉ BORGONOVO E OUTRO(S) - SC015836 

 MARCELO ZAN NASCIMENTO  - ES012322 
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : OS MESMOS 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : LUZIA SONIA ZORZANELLI 
ADVOGADOS : MURILO JOSÉ BORGONOVO E OUTRO(S) - SC015836 

 MARCELO ZAN NASCIMENTO  - ES012322 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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